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APRESENTAÇÃO
Barragens são obras de engenharia construídas transversalmente sobre um curso d’água com a finalidade de controle de cheias, geração de energia elétrica, regularização das vazões de rios, como depósito de rejeitos de minérios ou industriais e até mesmo para o abastecimento humano, irrigação ou piscicultura. 
São obras de grande utilidade para a sociedade, mas que quando não tomados os devidos cuidados com a sua manutenção e operação podem causar uma série de reveses, principalmente para a população mais próxima dela. No Piauí, o caso mais emblemático é o do rompimento da barragem Algodões I, que dizimou onze povoados, causando nove mortes e afetando diretamente mais de seis mil pessoas. 
Esses acidentes de barragens levaram o governo federal a promulgar, em 2010, a Lei nº 12.334/2010, que instituiu a Política Nacional de Segurança de Barragem (PNSB), e estabeleceu um novo marco na gestão da segurança de barragens e determinou quem seriam os responsáveis por sua segurança e quem seriam os órgãos fiscalizadores. 
No Piauí, os trabalhos realizados pela Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí (SEMAR), revelaram que no estado existem mais de 200 barragens de diferentes tamanhos. Contudo, nenhuma delas está devidamente regularizada ambientalmente perante a SEMAR, que é o órgão responsável pelo licenciamento ambiental, outorga de direito de uso dos recursos hídricos e fiscalização da segurança da barragem. 
É nesse intuito que se desenvolve este manual, que tem por objetivo apresentar o passo a passo para que os empreendedores de barragens possam regularizar seus empreendimentos e também para que aqueles interessados em construir uma barragem no estado do Piauí, possam identificar o que é necessário para que fiquem devidamente regular perante o órgão ambiental do estado.
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Estrutura e componentes de uma barragem







O QUE É UMA BARRAGEM?
Barragem é qualquer obstrução em um curso permanente ou temporário de água, ou talvegue, para fins de retenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas.
São obras de engenharia construídas para armazenar e controlar a água para fins de usos múltiplos, fornecimento doméstico, irrigação, navegação, recreação, controle de sedimentação, controle de enchentes ou para obtenção de energia hidrelétrica (ICOLD, 2008).
[bookmark: _Toc22745545]Figura 1 - Desenho esquemático de uma barragem
[image: ]
COMPONENTES DE UMA BARRAGEM
· Barramento: é a estrutura construída transversalmente ao curso d’água, e juntamente com as ombreiras e a fundação responsável pela retenção da água. O barramento tem geralmente uma estrutura trapezoidal, no qual o lado maior (ou base) fica em contato com o terro natural (fundação), os lados inclinados são chamados de taludes ou paramentos, e o lado menor designado de coroamento ou crista.
· Altura da barragem: máxima distância entre o ponto mais baixo da fundação escavada e a crista da barragem.
· Comprimento da barragem: distância medida ao longo do eixo da barragem, na crista ou rodovia, entre os contatos de ombreiras.
· Crista: parte mais alta da barragem que atravessa ao longo toda a estrutura.
· Ombreiras: são as laterais do vale onde a barragem se apoia. As linhas onde os taludes do barramento encontram as ombreiras são chamadas de contato entre o maciço e a ombreira ou simplesmente de encontro.
· Reservatório: acumulação não natural de água destinada a quaisquer de seus usos múltiplos.
· Talude: superfície externa (vertical ou inclinada) que representa os limites (montante ou jusante) da estrutura. 
· Tomada d’água: estrutura hidráulica de extração de água do reservatório para utilização.
· Descarga de fundo (Vertedor): elemento hidráulico para esvaziamento da barragem ou para manutenção da vazão ecológica a jusante da barragem. 
· Extravasor/Sangradouro: estrutura auxiliar para permitir o escoamento do excesso de água afluente ao reservatório, garantindo o controle seguro do nível. A cota da soleira do sangradouro livre coincide com a cota máxima de cheia do reservatório. 
TIPOS DE UMA BARRAGEM
Uma barragem pode ser classificada de acordo com três critérios: pelo uso, pelo design hidráulico e pelo tipo de material. Essa classificação é baseada no manual Design os Small Dams (Projeto de Pequenas Barragens) elaborado pelo Bureau of Reclamation dos Estados Unidos.

QUANTO AO USO
· Armazenamento – quando tem o propósito de armazenar água nos períodos chuvosos para ser usada nos períodos secos. Essas barragens podem ainda ser classificadas quanto a um uso específico como: irrigação, abastecimento humano, aproveitamento hidrelétrico, entre outros.
· Desvio – quando as barragens são construídas para fornecer água a canais, valas ou outros sistemas de transporte. Podem ser usados para canais de irrigação, para desviar a água para um reservatório local para abastecer os usos de um município ou indústria.
· Detenção – essas barragens têm a finalidade de deter a água, retardar o escoamento e minimizar os efeitos de enchentes. Elas podem ser subdividas em barragens que armazenam temporariamente a água e depois a liberam através de um canal, sem ultrapassar a capacidade desse, ou ainda barragens que detenham a água o máximo possível para alimentar os lençóis freáticos. Esse tipo de barragem pode servir ainda para conter sedimentos, caso em que é conhecida como barragem de rejeitos.
QUANTO AO DESIGN HIDRAULICO
· Barragens de transbordamento – barragens projetadas onde o excesso de volume é escoado pela crista (coroamento) da barragem ou por sangradouros (extravasor) instalados na crista (figura 2). 
Figura 2 - Barragem de transbordamento em São Julião-PI
[image: ]
· Barragens de não-transbordamento – o oposto das barragens de transbordamento. Contém uma estrutura associada para escoar a cheia excedente (figura 3).
Figura 3 - Barragem de não-transbordamento em Massapê do Piauí
[image: ]Barramento
Sangradouro


QUANTO AO MATERIAL
Refere-se ao tipo de material com o qual a barragem é construída. As mais comuns são as barragens de aterro e as barragens de concreto. As primeiras podem ser dívidas em: barragem de aterro, terra, enrocamento e zoneada; e as segundas, em: gravidade, gravidade aliviada, em arco, contraforte e abóboda.
· Barragens de aterro – barragem de material natural escavado ou formado de materiais de despejo industrial;
· Barragem de terra – barragem em que mais de 50% do volume total é formado por material fino;
· Barragem de enrocamento - barragem em que mais de 50% do volume total é composto por pedras naturais ou britadas, lançadas ou compactadas;
· Barragem zoneada – barragem formada por solos de diferentes granulometrias, energias de compactação e teores de água. Nesse tipo, é muito comum barragens terra enrocamento, onde o núcleo da barragem é feito de terra e os taludes, com enrocamento. (procurar foto)
· Barragem de gravidade – barragem de concreto que usa o próprio peso para garantir estabilidade. Geralmente tem forma triangular. 
· Barragem de gravidade aliviada – barragem de gravidade, mas oca por dentro.
· Barragem em arco – barragem em forma de arco, curva em planta, de forma a transmitir a maior parte dos esforços devidos à carga de água do reservatório, para as ombreiras.
Figura 4 - Barragem em arco, Lindoso - Portugal
[image: ]

· Barragem contraforte – barragens contraforte são compostos de deck plano e várias estruturas em arco. Elas requerem 60% menos concreto
· Barragem em abóboda – barragem que além de ser curva em planta também é curva na vertical.
Figura 5 - Barragem em abóboda. UHE Funil - Rio de Janeiro
[image: ]
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QUAIS AS LEIS APLICADAS A PROJETOS DE IMPLANTAÇÃO DE BARRAGENS?
Abaixo, no quadro 1, estão relacionados os principais normativos para regularização e licenciamento ambiental para a implementação de barragens. 
[bookmark: _Toc22745613]Quadro 1 - Legislação aplicada a implementação de barragem
	Normativo
	Data 
	Conteúdo

	Leis Nacionais

	Lei nº 6.938
	31/08/1981
	Dispõe sobre a Política Nacional de Meio Ambiente

	Lei nº 9.433
	08/01/1997
	Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos

	Lei nº 9.605
	12/02/1998
	Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências.

	Lei nº 12.334
	20/09/2010
	Dispõe sobre a Política Nacional de Segurança de Barragens

	Lei Complementar 140 
	08/12/2011
	Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

	Lei nº 12.608
	10/04/2012
	Institui a Política Nacional de Proteção e Defesa Civil - PNPDEC; dispõe sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil - SINPDEC e o Conselho Nacional de Proteção e Defesa Civil - CONPDEC;

	Lei nº 12.651
	25/05/2012
	Institui o novo Código Florestal

	Decreto nº 8.437
	22/04/2015
	Regulamenta o disposto no art. 7 º, caput, inciso XIV, alínea “h”, e parágrafo único, da Lei Complementar n º 140, de 8 de dezembro de 2011, para estabelecer as tipologias de empreendimentos e atividades cujo licenciamento ambiental será de competência da União.

	Resoluções Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA)

	Resolução nº 01
	17/02/1986
	Dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental

	Resolução nº 237
	19/12/1997
	Dispõe sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento ambiental

	Resolução nº 302
	20/03/2002
	Dispõe sobre parâmetros, definições e limites de APP de reservatórios artificiais.

	Resoluções Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH)

	Resolução nº 16
	08/05/2001
	Estabelece critérios gerais para outorga de direito de uso dos recursos hídricos

	Resolução nº 37
	26/03/2004
	Estabelece diretrizes para a outorga de recursos hídricos para a implantação de barragens em corpos de água de domínio dos Estados, do Distrito Federal ou da União

	Resolução nº 65
	07/12/2006
	Estabelece diretrizes de articulação dos procedimentos para obtenção da outorga de direito de uso de recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental.

	Resolução nº 129
	29/06/2011
	Estabelece diretrizes gerais para a definição de vazões mínimas remanescentes.

	Resolução nº 143
	10/07/2012
	Estabelece critérios gerais de classificação de barragens por categoria de risco, dano potencial associado e pelo volume do reservatório 

	Resolução nº 144
	10/07/2012
	Estabelece diretrizes para implementação da Política Nacional de Segurança de Barragens, aplicação de seus instrumentos e atuação do Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragens.

	Legislação Estadual

	Lei nº 4.854
	10/07/1996
	Dispõe sobre a Política Estadual de Meio Ambiente

	Lei nº 5.165
	17/08/2000
	Dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos

	Lei nº 6.742
	23/12/2015
	Altera os dispositivos da lei nº 4.254 de 27 de dezembro de 1988 que disciplina a cobrança de Taxas Estaduais. 

	Dec. nº 11.341
	22/03/2004
	Regulamenta a outorga preventiva de uso e a outorga de direito de uso de recursos hídricos do Estado do Piauí

	Dec. nº 16.425
	15/02/2016
	Dispõe sobre a Fiscalização, controle e gestão dos recursos hídricos, e sobre construção, gestão, operação e manutenção de barragens do estado do Piauí, e dá outras providências. 

	Resoluções Conselho Estadual de Meio Ambiente do Piauí (CONSEMA)

	Resolução nº 09
	04/06/2008
	Define as condições segundo as quais o município poderá exercer o seu dever de licenciamento dos empreendimentos/ atividades causadores de impacto ambiental local

	Resolução nº 33
	16/06/2020
	Estabelece o enquadramento dos empreendimentos e atividades passíveis de licenciamento ambiental no Estado do Piauí, destacando os considerados de impacto de âmbito local para o exercício da competência municipal no licenciamento ambiental e dá outras providências.

	Resoluções Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Piauí (CERH-PI)

	Resolução nº 04
	26/04/2005
	Dispõe sobre Critérios e Procedimentos Provisórios para Outorga Preventiva e Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos.

	Resolução Conjunta CONSEMA/CERH 01
	29/12/2020
	Dispõe sobre o licenciamento, regularização ambiental, obtenção da outorga de direito de uso dos recursos hídricos e aprovação do Plano de Segurança da Barragem, para barragens de acumulação de água, cujo licenciamento e outorga de direito de uso seja de responsabilidade do estado. 

	Portarias SEMAR

	Portaria nº 19
	14/06/2018
	Estabelecer procedimentos para a regularização das barragens de acumulação de água para fins diversos que não da geração de energia elétrica perante a outorga de direito de uso.

	IN nº 02
	08/08/2019
	Regulamenta a celeridade, julgamento e tramitação dos procedimentos administrativos referentes às infrações ambientais e dá outras providências.

	IN nº 04
	23/12/2019
	Estabelece o conteúdo mínimo do Plano de Segurança de Barragem, da Revisão Periódica da Segurança de Barragem, do Relatório de Inspeção, da periodicidade e da equipe técnica para barragens de acumulação de água, conforme art. 8°, 9° e 10º da Lei Federal n° 12.334 de 20 de setembro de 2010. 



POR QUE DEVO REGULARIZAR MINHAS BARRAGENS?
Segundo a resolução CONAMA nº 237/1997 (MMA, 2012), são passíveis do licenciamento ambiental toda atividade ou empreendimentos que utilizem os recursos ambientais, ou ainda capazes de causar degradação ambiental.  
Assim, como uma barragem é um empreendimento que utiliza os recursos naturais, sua localização, construção, instalação, operação devem ser autorizados pelos órgãos ambientais competentes para tal. 
QUAIS SÃO AS LICENÇAS AMBIENTAIS NECESSÁRIAS PARA CONSTRUÇÃO DE UMA BARRAGEM OU SUA REGULARIZAÇÃO?
Quando se trata da construção de uma barragem, é necessário que esse empreendimento obtenha dos órgãos ambientais quatro tipos de licenças: licença prévia (LP), licença de instalação (LI), licença de operação (LO) e outorga de direito de uso dos recursos hídricos (OU). Para o estado do Piauí ainda existe a outorga preventiva (OP) que deve ser pedida antes da outorga de uso. Ou seja, ao todo, no estado do Piauí, a implementação de uma barragem deve possuir 5 licenças ambientais.
As três primeiras licenças são obtidas junto ao órgão gestor de meio ambiente, enquanto as duas últimas, deve ser solicitada ao órgão gestor de recursos hídricos. 
Caso a barragem já esteja construída, mas não possua nenhum tipo de licença ambiental, deve-se entrar com o pedido de regularização, e para esse caso deverão ser obtidas a licença de operação e outorga de direito de uso dos recursos hídricos. 
Ainda com advento da Política Nacional de Segurança de Barragens (PNSB), todas as barragens enquadradas na lei deverão apresentar o Plano de Segurança de Barragens e realizar periodicamente inspeções de segurança de barragens, devendo apresentar esses documentos ao órgão fiscalizador da segurança da barragem.
QUEM SÃO OS ÓRGÃOS COMPETENTES PARA A REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DE UMA BARRAGEM?
Como se percebe, existem três agentes ambientais responsáveis pela regularização de uma barragem:
· Órgão gestor ambiental – responsável pelo licenciamento ambiental;
· Órgão gestor de recursos hídricos – responsável por outorgar o direito de usos dos recursos hídricos;
· Órgão fiscalizador – responsável pela fiscalização da segurança de uma barragem
No caso do Piauí, essas competências estão concentradas em cinco órgãos:
· Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) – órgão ambiental responsável pelo licenciamento ambiental a nível federal e pela fiscalização da segurança de barragens de disposição de resíduos industriais;
· Agência Nacional de Águas (ANA) – órgão responsável pela outorga de direito de uso dos recursos hídricos a nível federal e pela fiscalização de da segurança de barragens de acumulação de água;
· Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) – órgão responsável pela fiscalização da segurança de barragens para geração de energia elétrica;
· Agência Nacional de Mineração (ANM) - órgão responsável pela fiscalização da segurança de barragens para disposição de rejeitos minerais;
· Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí (SEMAR) – tem as mesmas competências que o IBAMA e ANA em caráter estadual.

[bookmark: _Toc22745547]Figura 7 - Competências dos órgãos ambientais em relação a barragens
[image: ]
A lei nº 14.066/2020, alterou a PNSB e incluiu um novo fiscalizador: a Comissão Nacional de energia Nuclear – responsáveis pelas barragens de rejeitos de minérios nucleares. Contudo não há relatos desse tipo de barragem no Piauí.

A QUEM COMPETE O LICENCIAMENTO AMBIENTAL DE UMA BARRAGEM?
A legislação brasileira permite que o licenciamento ambiental de uma atividade possa ser realizado por qualquer uma das unidades federativas (União, estados, Distrito Federal, e municípios). De maneira geral, a União deverá licenciar aquelas atividades de abrangência nacional; os estados e distrito federal, as atividades de abrangência regional e os municípios, aquelas de efeitos locais.
A lei complementar nº 140/2011 (BRASIL, 2011), regulamentada pelo decreto nº 8.437/2012 (BRASIL, 2012), determinou quais atividades cada unidade da federação poderia licenciar. No caso dos municípios, essas atividades seriam regulamentadas pelos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente (CONSEMA). 
No caso do Piauí, essas atividades estão regulamentadas pela resolução CONSEMA nº 09/2008 (SEMAR, 2015). Da leitura dessa resolução percebe-se que as barragens são empreendimentos que não podem ser licenciadas pelos municípios, apenas pelo estado. Assim, para o caso do estado do Piauí [image: ]há dois órgãos responsáveis pelo licenciamento ambiental: o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) – a nível federal -; e a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Piauí (SEMAR) – a nível estadual. [bookmark: _Toc22745548]Figura 8 - Competência para licenciamento ambiental de uma barragem

Resta, então, saber a quem o usuário deverá solicitar as licenças ambientais de sua barragem. Para isso, foi preparado um fluxograma (figura 8) a partir da leitura da lei complementar nº 140/2011 e do decreto nº 8.437/2012.

AUTORIDADE OUTORGANTE
A outorga de direito de uso dos recursos hídricos é um instrumento da Política Nacional e Estadual de Recursos Hídricos que visa assegurar o controle qualitativo e quantitativo dos usos da água e o efetivo exercício dos direitos de acesso a ela (BRASIL, 1997). Contudo, como se percebe pela figura 7, existem dentro do estado do Piauí duas autoridades outorgantes: ANA e SEMAR. 
A ANA é responsável por outorgar o direito de uso dos recursos hídricos em águas de domínio da União, enquanto a SEMAR é responsável por águas de domínio do estado. Assim, toda vez que o se pretenda construir uma barragem ou utilizar água de rios federais, o pedido de outorga deve ser encaminhado a ANA, caso contrário, o pedido deverá ser encaminhado à SEMAR. 
Mas como saber quando o rio é federal ou estadual? No estado do Piauí, existem três rios federais: 
· RIO PARNAÍBA;
· RIO POTI;
· RIO PIRACURUCA.
Todos os demais são rios estaduais. Importante frisar, que desde a promulgação da Constituição Federal (BRASIL, 1988) não existem mais rios municipais ou águas privadas. 
ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA SEMAR
A SEMAR, no estado do Piauí, exerce hoje três funções quando o assunto é barragem:

Por isso ela estará muito presente nesse manual. Dessa forma é interessante discorrer um pouco sobre sua estrutura organizacional. 
De uma maneira geral, a SEMAR possui dois departamentos especializados: 
· A Superintendência de Meio Ambiente (SMA) – que exerce a função de órgão ambiental;
· A Diretoria de Recursos Hídricos (DRH) – que exerce a função do órgão gestor de recursos hídricos e fiscalizador da segurança da barragem.
Esses dois departamentos funcionam de maneira independente, embora façam parte do mesmo órgão. Porém isso não significa que suas ações sejam isoladas ou desarticuladas. Em ações, como o licenciamento ambiental de barragens, é fundamental a articulação entre esses dois departamentos, visando uma maior eficiência do setor público, como também o respeito às diretrizes das políticas ambientais do Brasil. 
QUAL O MOMENTO DE PEDIR CADA LICENÇA AMBIENTAL E OUTORGA DE DIREITO DE USO?
Como o processo de regularização e licenciamento ambiental de uma barragem exige, por parte do empreendedor, a obtenção de vários documentos e licenças ambientais, que dependem uma da outra, vale a pena esclarecer o momento certo de quando deve ser pedida cada licença. 
A figura 9 apresenta o fluxo processual comum para obtenção das licenças ambientais e outorga de direito de uso, bem como aprovação do plano de segurança da barragem. Vale ressaltar que a figura 9 apenas apresenta a situação para a qual o licenciamento ambiental e obtenção da outorga de direito de uso é inteiramente realizado pela SEMAR. 
No caso de haver possibilidades em que o licenciamento seja feito pelo IBAMA, ou a obtenção outorga de direito de uso seja emitida pela ANA, é necessário que o empreendedor siga as instruções desses órgãos para regularização da barragem. Para esses casos vale seguir o que diz a resolução CNRH nº 65/2006:
“Art. 4º A manifestação prévia, requerida pelo empreendedor ou interessado, quando prevista nas normas estaduais, deve ser apresentada ao órgão ambiental licenciador para a obtenção da Licença Prévia.
Parágrafo único. Não havendo manifestação prévia ou ato correspondente, a outorga de direito de uso de recursos hídricos deverá ser apresentada para a obtenção da Licença de Instalação.
Art. 5º - A outorga de direito de uso dos recursos hídricos deve ser apresentada ao orgao ambiental licenciador para a obtenção da Licença de Operação.
Paragrafo único. Nos empreendimentos ou atividades em que os usos ou interferências nos recursos hídricos sejam necessários para sua implantação, a outorga de direito de uso de recursos hídricos deverá ser apresentada ao órgão ambiental licenciador para obtenção da Licença de Instalação” ( Resolução CNRH 65/2006).

Em outras palavras a Resolução CNRH nº 65/2006 diz que a outorga prévia deve ser apresentada para obtenção da licença prévia e a outorga de direito de uso para a licença de instalação e licença de operação. 
Contudo como as barragens são empreendimentos que desde a sua construção interferem no uso dos recursos hídricos, a outorga de direito de uso deve ser obrigatoriamente apresentada para obtenção da licença de instalação.
[bookmark: _Toc22745549]Figura 9 - Etapas do licenciamento ambiental de uma barragem
[image: ]Ações a serem realizadas pela SMA
Ações a serem realizadas pelo empreendedor
Ações a serem realizadas pela DRH

Pela figura 9 nota-se o seguinte:
· Uma licença ambiental só poderá ser emitida após aprovação da outorga de direito de uso ou do plano de segurança da barragem;
· O licenciamento ambiental simplificado para barragens aplica-se somente para barragens classificadas com dano potencial associado muito baixo;
· O empreendedor deverá dar entrada no pedido da licença ambiental desejada, apresentando as documentações necessárias à análise do pedido da licença e também da outorga ou do Plano de Segurança, quando for o caso.
E O QUE ACONTECE CASO EU POSSUA UMA BARRAGEM QUE NÃO ESTEJA LICENCIADA?
O usuário que contenha um empreendimento ou realize uma atividade que provoque alterações nas propriedades do meio ambiente, mas não detenha licenças para isso; fica sujeito a sanções previstas na legislação ambiental. Em especial a lei de crimes ambientais (lei nº 9.605/1998), que prevê desde multas até prisões dependendo da atividade e do grau potencial de poluição dela.  
Além disso, uma atividade ou empreendimento que não está licenciado pode não conseguir financiamento em bancos ou incentivos governamentais para ampliar ou mesmo obter uma maior eficiência da atividade.


Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí2


17
   Manual de Regularização v.01



LICENCIAMENTO SIMPLIFICADO ÚNICO
3


   
O QUE É O LICENCIAMENTO SIMPLIFICADO ÚNICO?
O licenciamento ambiental ordinário é aquele onde o empreendimento ou atividade potencialmente poluidora precisa passar por todas as etapas do licenciamento e obter as três licenças ambientais (LP, LI, LO) para estar regularizado perante o órgão ambiental. Contudo para pequenos empreendimentos é possível fazer um licenciamento mais simples, ou até mesmo único, condensando as três licenças em uma única. Esse procedimento é chamando de licenciamento ambiental simplificado único.
No estado do Piauí, a licença emitida é chamada de DECLARAÇÃO DE BAIXO IMPACTO AMBIENTAL. De acordo com a resolução conjunta CERH/CONSEMA nº 01/2020, as barragens sujeitas a esse tipo de licenciamento devem ser classificadas por DPA em MUITO BAIXO.
DISPENSA DE OUTORGA
Também existe a possibilidade do empreendimento, que faz utilização dos recursos hídricos, ser dispensado da obtenção da outorga de direito de uso. Para isso, o uso dos recursos hídricos feito pelo empreendimento tem que ser considerado insignificante. As barragens que se enquadram nesse quesito são classificadas pelo DPA em MUITO BAIXO.
Vale ressaltar que apesar de ser dispensado da obtenção de outorga, tanto a Política Nacional de Recursos Hídricos quanto a Estadual obrigam o usuário a cadastrar o seu uso no órgão gestor de recursos hídricos. 
CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO DANO POTENCIAL ASSOCIADO (DPA)
De acordo com a resolução conjunta CERH/CONSEMA-PI nº 01/2020 as barragens de acumulação de água terão seu licenciamento ambiental definido por sua classificação quanto ao dano potencial associado (DPA). O DPA é a classificação da barragem que leva em conta o provável dano que pode ocorrer a partir do eventual rompimento, vazamento, infiltração ou mau funcionamento de uma barragem.
A classificação leva em conta cinco critérios: altura da barragem, volume de acumulação, potencial de perdas de vidas humanas, impacto ambiental e impacto socioeconômico. Cada critério tem uma faixa de pontuação que deverá ser somada ao final para obter a classificação da barragem quanto ao DPA. A figura 5 ilustra o processo de classificação das barragens quanto ao DPA.


[bookmark: _Toc22745550]Figura 10 - Classificação da barragem quanto ao DPA
[image: Diagrama, Esquemático

Descrição gerada automaticamente]
Para os critérios Potencial de perdas de vidas humanas, Impacto ambiental e Impacto socioeconômico deve ser entendido o seguinte: 
· Potencial de perdas de vidas humanas:
· Inexistente - não existem pessoas permanentes/ residentes ou temporárias/ transitando na área afetada a jusante da barragem;
· Pouco Frequente - Não existem pessoas ocupando permanentemente a área afetada a jusante da barragem, mas existe estrada vicinal de uso local;
· Frequente – Não existem pessoas ocupando permanentemente a área afetada a jusante da barragem, mas existe rodovia municipal, estadual, federal ou outro local e/ou empreendimento de permanência eventual de pessoas que poderão ser atingidas;
· Existente - Existem pessoas ocupando permanentemente a área afetada a jusante da barragem, portanto, vidas humanas poderão ser atingidas.
· Impacto Ambiental:
· Pouco Significativo – quando a área afetada da barragem não representa área de interesse ambiental, áreas protegidas em legislação específica ou encontra-se totalmente descaracterizada de suas condições naturais;
· Significativo – quando a área afetada incluir áreas de proteção de uso sustentável – APA, FLONA, RESEX etc. – ou quando for área de interesse ambiental e encontrar-se pouco descaracterizada de suas condições naturais;
· Muito Significativo – quando a área afetada incluir áreas de proteção integral – ESEC, PARNA, REBIO etc. inclusive Terras Indígenas – ou quando for de grande interesse ambiental em seu estado natural.
· Impacto Socioeconômico:
· Inexistente – Quando não existem quaisquer instalações e serviços de navegação na área afetada por acidente da barragem;
· Baixo – Quando existem de 1 a 5 instalações residenciais e comerciais, agrícolas, industriais ou infraestrutura na área afetada da barragem;
· Médio – Quando existem mais de 5 até 30 instalações residenciais e comerciais, agrícolas, industriais ou de infraestrutura na área afetada da barragem;
· Alto - Existe grande concentração de instalações residenciais e comerciais, agrícolas, industriais, de infraestrutura e serviços de lazer e turismo na área afetada da barragem ou instalações portuárias ou serviços de navegação.
PROCESSO DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL SIMPLIFICADO ÚNICO
O processo de licenciamento ambiental simplificado é semelhante ao mostrado na figura 4, a diferença essencial é que o empreendimento precisaria de apenas uma única licença ao invés de três, como acontece no licenciamento ambiental ordinário (Ver Figura 11). 
[bookmark: _Toc22745551]Figura 11 - Fluxo de processo para o licenciamento ambiental simplificado único
[image: ]Ações a serem realizadas pela SMA
Ações a serem realizadas pelo empreendedor
Ações a serem realizadas pela DRH

A licença resultante desse processo será a Declaração de Baixo Impacto Ambiental (DBIA), enquanto pela DRH será emitido um documento declarando que a barragem representa um uso insignificante e, portanto, ao empreendedor é dispensado o pedido de outorga.
Vale ressaltar que embora seja dispensado o pedido de outorga a legislação obriga o empreendedor a cadastrar o seu uso no órgão gestor de recursos hídricos, por isso, a necessidade de análise pela DRH.
DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
A resolução conjunta CERH/CONSEMA nº 01/2019 não determinou todos os documentos necessários para instrução do processo de licenciamento ambiental, concentrando-se apenas em estabelecer os estudos técnicos e o conteúdo mínimo desses para serem apresentados durante o licenciamento. Por isso, é fundamental que o empreendedor antes de da entrada no pedido de DBIA procure a SEMAR para saber quais são os demais documentos necessários além daqueles já especificados na resolução.
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LICENCIAMENTO AMBIENTAL ORDINÁRIO








ETAPAS DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL ORDINÁRIO
O licenciamento ambiental ordinário é feito em três fases: 
· LICENÇA PRÉVIA (LP) – concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;
· LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI) – autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante;
· LICENÇA DE OPERAÇÃO (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.
Todavia a resolução CONAMA 237/1997 deixa a critério do órgão ambiental, competente pelo licenciamento, a definição de procedimentos específicos para as licenças, bem como o estabelecimento de procedimentos simplificados, ou até mesmo o licenciamento em uma única etapa para pequenos empreendimentos; desde que aprovados pelo CONSEMA.
OUTORGA PREVENTIVA E OUTORGA DE DIREITO DE USO
A legislação atual no Brasil permite a critério da autoridade outorgante, que seja emitido uma outorga preventiva anterior a outorga de direito de uso de acordo com a resolução CNRH nº 16/2001(BRASIL, 2001). Esse é precisamente o caso do Piauí.
Segundo o decreto nº 11.341/2014 (SEMAR, 2015), a outorga preventiva não confere direito de uso de recursos hídricos e se destina a reservar a vazão passível de outorga, possibilitando, aos investidores, o planejamento de empreendimentos que necessitem desses recursos. Ou seja, a outorga preventiva garante ao usuário que há disponibilidade de recursos hídricos suficiente para implantação do seu empreendimento. Após a outorga preventiva é obrigatório que o usuário obtenha a outorga de direito de uso dos recursos hídricos, pois será ela que garantirá de fato o direito de uso ao usuário. 



ETAPA PRÉVIA – CONSULTA A SEMAR PARA CLASSIFICAÇÃO DA BARRAGEM QUANTO AO DPA 
Segundo a figura 4, antes mesmo de iniciar o processo de licenciamento ambiental, o empreendedor deverá consultar a SEMAR, apresentar as características técnicas da barragem e a sua localização, para que o órgão possa classificar a barragem quanto ao DPA e, por conseguinte, identificar o tipo de licenciamento a que a barragem estará sujeita e também os documentos que deverão ser produzidos para cada etapa do licenciamento.
1ª ETAPA – LICENÇA PRÉVIA E OUTORGA PREVENTIVA
Uma vez classificada a barragem quanto ao DPA, o empreendedor deverá apresentar a documentação necessária à correta instrução do pedido de licença prévia e outorga preventiva junto à Superintendência de Meio Ambiente (SMA). 
Uma vez protocolado o pedido, ele será desmembrado. Os estudos dos impactos ambientais serão encaminhados à Diretoria de Licenciamento e Fiscalização (DLF), enquanto os estudos referentes às características técnicas da barragem e outorga serão encaminhados a Diretoria de Recursos Hídricos (DRH).
Uma vez protocolado o pedido, o empreendedor poderá acompanhá-lo pelo Sistema de Acompanhamento de Processos (PROCESS II) – figura 9 -, através de uma senha e login fornecidos no momento do protocolo do pedido. Por esse sistema, é possível acompanhar o andamento do processo e ter acesso aos pareceres técnicos referentes ao pedido.

[bookmark: _Toc22745553]Figura 12 - Página de acesso ao PROCESS
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[bookmark: _Toc22745614]Quadro 2 - Documentos para a instrução dos pedidos de LP e outorga preventiva
	DOCUMENTOS A APRESENTAR
	DPA DA BARRAGEM

	
	ALTO
	MÉDIO
	BAIXO

	Estudos necessários para análise do pedido de outorga
	Indicação da finalidade do empreendimento
	√
	√
	√

	
	Estudo hidrológico
	√
	√
	√

	
	Estudos geológicos, geotécnicos e hidrogeológicos
	√
	√
	√

	
	Dimensionamento hidráulico da barragem, da descarga de fundo, do sangradouro e da estrutura de tomada d’água, quando existente
	√
	√
	√

	
	Estudos Topográficos
	√
	√
	√

	
	Caracterização da região à jusante da barragem
	√
	√
	√

	
	Estudo de viabilidade econômico-financeira para implementação da barragem
	√
	√
	

	
	Indicação da previsão orçamentária para a construção e manutenção da barragem
	√
	√
	

	
	Plano de ação indicando os prazos para construção e operação da barragem
	√
	√
	

	
	Indicação das instalações de estações de monitoramento hidrológico
	√
	
	

	
	Planta baixa e cortes em escala legível
	√
	√
	√

	Estudos necessários para a análise do pedido de LP
	Definição da área de preservação permanente no entorno do reservatório
	√
	√
	√

	
	Indicação das áreas de empréstimos e bota-fora para barragens de terra
	√
	√
	√

	
	Estudo de impacto ambiental e respectivo relatório de impacto ambiental (EIA/RIMA)
	√
	√
	

	
	Relatório Ambiental Simplificado (RAS)
	
	
	√



É importante que o empreendedor esteja atento ao tipo de documentos e estudos que precisa apresentar para a correta instrução processual, pois tanto o tipo quanto conteúdo irão depender da classificação da barragem quanto ao DPA, como mostra o quadro 2. Por exemplo, o EIA/RIMA é exigido apenas para as barragens com DPA alto ou médio, já para o DPA baixo é exigido apenas um RAS. 
Recomenda-se também ler a resolução conjunta CERH/CONSEMA nº 01/2019 a fim de observar o conteudo mínimo de cada um dos estudos exigidos. 
2ª ETAPA – LICENÇA DE INSTALAÇÃO E OUTORGA DE USO
Para a licença de instalação (LI) e outorga de direito de uso dos recursos hídricos segue o mesmo fluxograma apresentado na figura 5, com a diferença que não é mais necessária a consulta prévia à SEMAR para classificar a barragem quanto ao DPA. Entretanto, todas as outras partes (Reunir documentação, protocolar pedido, e a maneira como o pedido será analisado) seguem a mesma linha de raciocínio.
Com relação à lista de documentação necessária para o pedido de LI e outorga de direito de uso, recomenda-se observar o quadro 3 a seguir.
[bookmark: _Toc22745615]Quadro 3 - Documentos para a instrução dos pedidos de LI e outorga de direito de uso
	DOCUMENTOS A APRESENTAR
	DPA DA BARRAGEM

	
	ALTO
	MÉDIO
	BAIXO

	Estudos necessários para análise do pedido de outorga
	Revisão dos Estudos hidrológicos
	√
	√
	√

	
	Projeto Construtivo Detalhado da barragem
	√
	√
	√

	
	Projeto do Sistema de Auscultação da Barragem
	√
	√
	√

	
	Projeto do Sistema de Monitoramento do Reservatório
	√
	√
	√

	
	Projeto do Sistema de Drenagem
	√
	√
	√

	
	Plano de ação, observação e controle
	√
	√
	√

	
	Detalhamento das estruturas de tomada d’água, descarga de fundo
	√
	√
	√

	
	Detalhamento das estruturas do sangradouro e da bacia de amortecimento
	√
	√
	√

	
	Plano de Operação e Manutenção da barragem
	√
	√
	√

	
	Planta baixa e cortes em escala legível
	√
	√
	√

	Estudos necessários para análise da LI
	Plano executivo detalhando as fases de construção da barragem, considerando o dimensionamento da equipe de trabalho, a necessidade de desviar o curso d’água para a construção da barragem, o prazo para execução dos trabalhos, equipamentos a serem utilizados.
	√
	√
	√



É importante lembrar que o nível de detalhamento da Revisão dos Estudos Hidrológicos e do Sistema de Instrumentação e Auscultação para barragens com DPA baixo será mais simples. 
O quadro 4 apresenta o conteúdo mínimo da Revisão do estudo hidrológico de acordo com a classificação da barragem. 
O sistema de auscultação da barragem poderá estar limitado à instalação de piezômetros, enquanto o sistema de monitoramento do reservatório deverá incluir as réguas linimétricas e medidores de vazão na descarga de fundo. 
Vale ressaltar que ambos os sistemas poderão ser dispensados da barragem a conveniência do analista do processo. Para isso, esse deverá considerar o porte, o tamanho e a finalidade da barragem.
[bookmark: _Toc22745616]Quadro 4 - Nível de detalhamento do estudo hidrológico para a licença de instalação
	CONTEÚDO DA REVISÃO DO ESTUDO HIDROLÓGICO
	DPA DA BARRAGEM

	
	ALTO
	MÉDIO
	BAIXO

	Revisão da demanda e do volume máximo de acumulação
	√
	√
	√

	Curva cota-área-volume
	√
	√
	√

	Previsão para o primeiro enchimento
	√
	√
	

	Previsão de assoreamento do reservatório
	√
	√
	

	Volume morto e de amortecimento de cheias
	√
	√
	

	Potenciais Modos potenciais de ruptura
	√
	√
	√



3ª ETAPA – LICENÇA DE OPERAÇÃO E APROVAÇÃO DO PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM
Essa é a etapa final do licenciamento ambiental de uma barragem. Nessa fase o empreendedor deverá apresentar dois documentos principais: O Plano de Segurança da Barragem (PSB). Além disso, o empreendedor deverá atender as condicionantes impostas na licença de instalação e outorga de direito de uso.
O conteúdo do Plano de Segurança da Barragem será definido de acordo com a classe da barragem, uma matriz que combina a classificação da barragem quanto à Categoria de Risco e Dano Potencial Associado. Porém vale lembrar que o PSB é na verdade um conjunto de documentos, estudos e relatórios acerca da barragem, os quais o empreendedor já apresentou boa parte deles durante as etapas anteriores do processo de licenciamento ambiental. Logo, basta que esses documentos e estudos sejam reunidos e organizados de acordo com a Instrução Normativa nº 04/2019 que dispõe sobre o conteúdo do plano de segurança da barragem.
Mais detalhes sobre o conteúdo e classificação da barragem quanto à categoria de risco serão dados no capítulo que trata sobre a segurança da barragem. 
Ainda para o caso de barragens construídas com a finalidade precípua de abastecimento público, o empreendedor deverá apresentar o Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório.  
RENOVAÇÃO DAS LICENÇAS AMBIENTAIS
A licença de operação e outorga de direito de uso são os dois atos normativos principais que permitem a operação da barragem. Contudo elas não são emitidas indefinidamente. Existem prazos de validade para cada uma e é necessário que o empreendedor esteja atento para esses prazos e requeira a renovação tanto da licença quanto da outorga antes do findo da validade. 
Segundo a resolução conjunta CERH/CONSEMA nº 01/2019, o empreendedor deverá requisitar a renovação da LO e outorga de direito de uso com ANTECEDÊNCIA MÁXIMA DE 90 DIAS. Caso o empreendedor perca o prazo, ele estará sujeito a multas e sanções previstas na legislação ambiental. 
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REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL DAS BARRAGENS EXISTENTES
Os capítulos anteriores trataram do licenciamento ambiental para construção de uma barragem segundo a resolução conjunta CERH/CONSEMA nº 01/2019. Contudo, os capítulos anteriores somente se aplicam a novas barragens, ou seja, barragens que se pretendem construir após a publicação da resolução. No estado do Piauí existe um número muito grande de barragens construídas anteriormente a essa resolução, até mesmo anterior à promulgação da Política Nacional de Meio Ambiente (BRASIL, 1981).
Para esse caso é necessário que o empreendedor da barragem se regularize perante SEMAR. Assim, ele deverá dar entrada no pedido para regularização e obter a licença de operação e outorga de direito de uso da barragem. 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL
Os documentos necessários para regularização ambiental são os apresentados pela figura 10. Com relação a eles fazem-se os seguintes comentários:
· O projeto “as is” (como está) deve descrever toda a estrutura e características técnicas da barragem com a maior riqueza de detalhes possível. Esse projeto deve ser feito por um profissional devidamente registrado no sistema CONFEA/CREA, com atribuições e experiência comprovada na área de projeto, construção, operação ou manutenção de barragens.
· O Plano de ação deve conter o cronograma para a elaboração do plano de segurança da barragem, bem como a previsão orçamentária para sua produção;
· O relatório das condições ambientais deve descrever toda a área no entorno do reservatório e a jusante da barragem, delimitada pela mancha de inundação, contemplando os meios físicos, bióticos e antrópicos. 









	

FLUXOGRAMA DO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO
Os passos para a regularização de uma barragem são semelhantes ao do licenciamento ambiental ordinário. Todavia, como se trata de uma regularização ambiental, os passos são mais simples e também independe da classificação da barragem quanto ao DPA (figura 11).

[bookmark: _Toc22745555]Figura 13 - Fluxograma para os processos de regularização ambiental
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DESCOMISSIONAMENTO DA BARRAGEM
Às vezes uma barragem deixa de ser interessante financeira e economicamente para o empreendedor, por isso há a necessidade de desativação/descomissionamento da barragem e o cancelamento das licenças de operação e outorga de direito de uso.
Para isso, é necessário que o empreendedor comunique à SEMAR sobre o descomissionamento da barragem e solicite o cancelamento das licenças, devendo apresentar os seguintes documentos:
· Requerimento para o cancelamento e descomissionamento da barragem;
· Justificativa pelo cancelamento e descomissionamento;
· Plano de Ação para o descomissionamento – que deverá descrever todas as atividades necessárias para o descomissionamento, identificar e verificar a estabilidade das estruturas que permanecerão, cálculo ou determinação das dimensões mínimas do vão seguro, em caso de não remoção total;
· Relatório de Inspeção Especial da Segurança da Barragem, independentemente de sua classificação;
· Relatório dos possíveis impactos ambientais derivados do descomissionamento - tendo como conteúdo mínimo a identificação e descrição dos impactos ambientais (para jusante e para montante) e as medidas mitigadoras e compensatórias que serão adotadas;
· Estudos hidráulicos – que deverão contemplar as consequências de abandono e eventual demolição das estruturas, especialmente sobre a formação de novo leito a montante e sobre o controle de cheias, o carreamento de sólidos e a exploração de barragens a jusante.
O empreendedor deverá apresentar toda a documentação acima com um prazo máximo de 120 dias antes do início pretendido para o descomissionamento. Já a SEMAR tem um prazo de 120 dias a partir do ato de protocolar o pedido para analisá-lo e emitir parecer. Findado esse prazo e não havendo manifestação da SEMAR, o empreendedor deverá comunicar a ela que as atividades para o descomissionamento começarão em até 30 dias.
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UTILIZAÇÃO DE ÁGUA EM RESERVATÓRIOS PÚBLICOS
6




OUTORGA PARA CAPTAÇÃO EM RESERVATÓRIOS PÚBLICOS
Quando a barragem a ser construída pertence a um ente privado, esse deverá no momento da solicitação do pedido de outorga indicar todos os usos que se pretende fazer do reservatório. Contudo quando a barragem pertence a um ente público, usuários de água poderão requisitar a utilização de parte do volume ao órgão gestor de recursos hídricos. 
O pedido de outorga de direito de uso, no presente caso, ocorrerá normalmente, e a única diferença é que a fonte que irá utilizar é um reservatório. Assim, por exemplo, caso o usuário pretenda implantar um projeto de irrigação para plantio do caju e irá utilizar água da barragem de Corredores, em Campo Maior, ele deve dar entrada no pedido de outorga de uso para irrigação, atender a toda documentação necessária para pedidos de irrigação e especificar a fonte hídrica como a Barragem de Corredores. 
Todavia é preciso que o usuário preste atenção a quem deva realizar o pedido de outorga: se à ANA ou à SEMAR. Isso porque a gestão dos reservatórios no estado do Piauí é de competência dos dois órgãos. A razão para isso está na Constituição Federal (BRASI, 1988) que menciona que obras hidráulicas, ainda que construídas em rios estaduais, mas com recursos da União, pertencem à União. 
Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
I – as águas superficiais, ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União.




No estado do Piauí, existe quatorze barragens cuja gestão pertence à ANA:
[bookmark: _Toc22745617]Quadro 5 - Lista de barragens cuja gestão do reservatório pertence à ANA.
	Barragem
	Município 
	Barragem
	Município

	1. Anajás
	Piripiri
	8. Ingazeiras
	Paulistana

	2. Aldeias
	São Raimundo Nonato
	9. Jenipapo
	São João do Piauí

	3. Beneditinos
	Beneditinos
	10. Joana
	Pedro II

	4. Bocaina
	Bocaina
	11. Nonato (Oitis)
	Dom Inocêncio

	5. Cajazeiras
	Pio IX
	12. Pé de Serra 
	Piripiri

	6. Caldeirão
	Piripiri
	13. Petrônio Portela
	São Raimundo Nonato

	7. Caracol
	Caracol
	14. Piaus
	São Julião





Vale lembrar que além do pedido de outorga o empreendedor também deverá dar entrada no pedido de licenciamento ambiental. Diferentemente do que ocorre com o licenciamento ambiental de barragens e obtenção de outorga de direito de uso, que são integrados, para outras atividades potencialmente poluidoras e que fazem uso dos recursos hídricos, o procedimento continua separado e independente; sendo necessário ao empreendedor dar entrada nos dois processos de maneira independente, como mostra a figura 12.
[bookmark: _Toc22745556]Figura 14 - Fluxograma para atividades que pretendam captar água de reservatório público
[image: ]
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PLANO DE SEGURANÇA DE BARRAGENS
7








ENQUADRAMENTO DA PNSB
Embora a PNSB diga respeito a segurança de barragens ela não se aplica a todas elas. 
Para uma barragem ser enquadrada na lei ela precisa atender a um dos seguintes requisitos:
· Altura do maciço, medida do encontro do pé do talude de jusante com o nível do solo até a crista de coroamento do barramento, maior ou igual a 15 (quinze) metros;
· Capacidade total do reservatório maior ou igual a 3.000.000m³ (três milhões de metros cúbicos);
· Reservatório que contenha resíduos perigosos conforme normas técnicas aplicáveis;
· Categoria de dano potencial associado médio ou alto;
· Categoria de risco alto, a critério do órgão fiscalizador.
É preciso prestar atenção que a altura considerada pela lei não é a altura verdadeira da barragem (da fundação até o coroamento), mas aquela que vai do nível do terreno até o coroamento. 

CLASSE DA BARRAGEM
Com a promulgação da lei nº 12.334/2010, os empreendedores de barragem têm por obrigação elaborar o Plano de Segurança da Barragem (PSB) e apresentá-lo ao órgão fiscalizador para análise e aprovação. O PSB é um documento que reúne diversas informações sobre a barragem desde características técnicas, a identificação do empreendedor, da equipe de segurança de barragem até os relatórios de inspeção da segurança.
O conteúdo, bem como a complexidade, do PSB irá depender da classe da barragem. A classe da barragem é uma matriz que combina a classificação da barragem quanto à categoria de risco (CRI) e dano potencial associado (DPA). No Piauí, a classe da barragem é regulamentada pela Instrução Normativa da SEMAR nº 04/2019 no anexo I. O quadro 6 apresenta essa classificação.
 





[bookmark: _Toc22745618]Quadro 6 - Classe da Barragem
	Categoria de Risco
	Dano Potencial Associado

	
	Alto
	Médio
	Baixo
	Muito Baixo

	Alto
	A
	B
	C
	E

	Médio
	A
	C
	D
	E

	Baixo
	A
	D
	D
	E



É missão do órgão fiscalizador classificar a barragem tanto em relação ao DPA quanto a CRI, a partir das informações prestadas pelo empreendedor.
CATEGORIA DE RISCO
A classificação da barragem quanto à categoria de risco (CRI) leva em conta as características técnicas da barragem (CT), o seu estado de conservação (EC) e o conteúdo do plano de segurança da barragem (PS). A metodologia para classificação é semelhante ao realizado para o DPA, ou seja, cada critério avaliado receberá uma pontuação, o somatório das pontuações de cada critério dará a classificação da barragem. 
A resolução CNRH nº 143/2012 traz os critérios e a pontuação de cada um deles para a classificação. O quadro 7 apresenta um resumo dos critérios a serem analisados e a pontuação cada um deles, enquanto o quadro 8 traz as faixas de pontuação para classificação da barragem quanto ao CRI em baixo, médio ou alto. 
Vale ressaltar que para uma barragem ser classificada em alto quanto à categoria de risco (CRI), é necessário que ela tenha uma pontuação maior que 60 ou, quando avaliado os critérios do Estado de Conservação (EC), recebe em qualquer um deles uma pontuação maior ou igual a 8.
A classificação quanto ao CRI acontecerá na etapa da licença de operação.
	







[bookmark: _Toc22745619]Quadro 7 - Critérios para classificação quanto ao CRI
	Critérios
	Pontuação

	Características Técnicas (CT)
	Altura do Barramento
	De 0 a 3

	
	Comprimento do Coroamento
	De 2 a 3

	
	Material de Construção
	De 1 a 3

	
	Tipo de Fundação
	De 1 a 4

	
	Idade da Barragem
	De 1 a 5

	
	Tempo de recorrência da vazão de projeto
	De 3 a 10

	Estado de Conservação (EC)
	Confiabilidade das Estruturas Extravasoras
	De 0 a 10

	
	Confiabilidade das Estruturas de Adução
	De 0 a 6

	
	Percolação
	De 0 a 8

	
	Deformação e Recalque
	De 0 a 8

	
	Deterioração dos Taludes/ Parâmetros
	De 0 a 7

	
	Eclusa
	De 0 a 4

	Plano de Segurança (PS)
	Existência de documento de Projeto
	De 0 a 8

	
	Estrutura organizacional e qualificação técnica dos profissionais da equipe de segurança de barragem
	De 0 a 8

	
	Procedimentos de roteiros de inspeção de segurança de barragem e de monitoramento
	De 0 a 6

	
	Regra operacional dos dispositivos de descarga da barragem
	De 0 a 6

	
	Relatórios de inspeção e segurança com análise e interpretação
	De 0 a 5



[bookmark: _Toc22745620]Quadro 8 - Classificação da barragem quanto ao CRI
	CRI
	PONTUAÇÃO

	ALTO
	X ≥ 60 ou EC ≥ 8

	MÉDIO
	35 < X < 60

	BAIXO
	X ≤ 35








CONTEÚDO DO PLANO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM
Como se disse, o conteúdo do PSB irá depender da Classe da Barragem, como mostra o quadro 9.
[bookmark: _Toc22745621]Quadro 9 - Conteúdo do PSB de acordo com a classe da barragem
	Conteúdo do PSB
	Classe da Barragem

	
	A
	B
	C
	D
	E

	Volume I – Informações Gerais
	√
	√
	√
	√
	√

	Volume II – Documentação Técnica
	√
	√
	√
	√
	√

	Volume III – Planos e Procedimentos
	√
	√
	√
	√
	

	Volume IV – Registros e Controles
	√
	√
	√
	√
	√

	Volume V – Revisão Periódica da Segurança da Barragem
	√
	√
	√
	√
	√

	Volume VI – Plano de Ação de Emergência*
	observar o item seguinte



A elaboração e produção do PSB pode parecer complexa ainda mais dado ao conteúdo exigido para ele, mas quando se ler a Instrução Normativa n ° 04/2019 da SEMAR, nota-se que boa parte dos documentos e estudos pedidos em cada volume do PSB, o empreendedor já apresentou nas fases anteriores do licenciamento ambiental. 
Com relação, as barragens com classe E, embora sejam dispensadas da apresentação do PSB, segundo a resolução conjunta CERH/CONSEMA nº 01/2020, o empreendedor fica obrigado a apresentar o relatório de inspeção regular da barragem a cada três anos e a revisão periódica da barragem a cada dez anos. 
Vale lembrar que o PSB deverá ser periodicamente atualizado, com a inclusão das inspeções regulares e especiais e revisões periódicas, e mantido operacional até a desativação ou descaracterização da barragem. Ele deve ser assinado por responsável técnicos com registos no respectivo conselho profissional e incluir manifestação de ciência por parte do empreendedor. No caso do empreendedor ser pessoa jurídica, o PSB deverá ser assinado pelo representante do mais alto cargo da empresa. 
Por fim, o empreendedor deve assegurar que o PSB esteja disponível no local do empreendimento, no órgão fiscalizador e ainda, conter uma cópia no Sistema Nacional de Informações sobre Segurança de Barragem (SNISB). 


PLANO DE AÇÃO DE EMERGÊNCIA
O Plano de Ação de Emergência (PAE) é um documento que visa estabelecer as ações do empreendedor no caso de uma emergência, bem como identificar os agentes a serem notificados. O PAE deve ser preparado de acordo com a fase da vida da barragem, revisado periodicamente, sempre que se alterem os dados dos intervenientes, na sequência de realização de teste, ou situações de emergências que justifiquem a alterações do plano. 
O conteúdo mínimo do PAE está contemplado na lei 12.334/2010, alterada pela lei n° 14.066/2020, no seu art 12. O empreendedor deverá desde as instalações das barragens e possíveis situações de emergência, a delimitação das Zonas de autossalvamento, até mesmo definir um plano para rotas de fuga e pontos de encontro. É importante que o empreendedor esteja atento para esteja atento a esse artigo da lei quando da produção do PLano de Ação de Emergência (PAE).
Mas nem todas as barragens estão obrigadas a produzir o PAE. Segundo a PNSB, o PAE deverá ser obrigatório para aquelas barragens cujo:
· DPA alto ou médio;
· Acumulação ou disposição de rejeitos de minérios;
· Alto risco, ficando nesse caso a critério do órgão fiscalizador 
Ainda, de acordo com a IN SEMAR nº 04/2019, o órgão fiscalizador poderá exigir o PAE para outras barragens desde que devidamente justificado.
A Agência Nacional de Águas (ANA) elaborou um manual (ANA, 2016) voltado para o empreendedor que detalha todo o conteúdo que um PAE deve ter, os órgãos que a quem o empreendedor deve comunicar e treinar, bem como decidir as estratégias de comunicação e divulgação do PAE para a população a jusante da barragem. Ao fim, o manual traz também as diretrizes para elaboração de um Termo de Referência (TdR) para contratação de uma empresa para produzir o PAE da barragem.
O PAE deverá ser apresentado juntamente com o PSB, no momento do pedido de licença de operação, na SMA; enquanto suas atualizações e revisões deverão ser apresentadas diretamente à DRH. 
RELATÓRIO DE INSPEÇÃO DE SEGURANÇA DA BARRAGEM
As inspeções de segurança da barragem visam avaliar as condições físicas das partes integrantes da barragem, identificar e monitorar as anomalias que possam afetar a segurança da barragem. “Elas possibilitam apontar, com a devida antecedência ou urgência, a necessidade de reabilitar as barragens que estejam em perigo ou risco de rompimento” (ANA, 2016), mitigando os impactos negativos à vida humana, à economia e ao meio ambiente. 
Existem dois tipos de inspeção que devem ser feitas: (i) a regular e (ii) a especial. O primeiro deve ser feito regularmente, com periodicidade estabelecida de acordo com a classificação da barragem quanto ao DPA. O segundo tipo deverá ser realizado em condições especificas determinadas de acordo com a Instrução Normativa n ° 04/2019 da SEMAR:
· Quando o Nível de Perigo Global da Barragem (NPGB) for classificado como Alerta ou Emergência;
· Antes do início do primeiro enchimento do reservatório;
· Quando da realização da Revisão Periódica de Segurança de Barragem;
· Quando houver deplecionamento rápido do reservatório;
· Após eventos extremos, tais como: cheias extraordinárias, sismos e secas prolongadas;
· Em situações de descomissionamento ou abandono da barragem; e
· Em situações de sabotagem;
Ambas as inspeções são de responsabilidades do empreendedor, o qual deverá produzir um relatório e apresentar ao órgão fiscalizador. Os relatórios de inspeção deverão estar anexados ao volume IV do Plano de Segurança da Barragem.
Uma vez emitidas as licenças ambientais e aprovada a operação da barragem, os relatórios de inspeção regular da barragem e especial, quando exigido, deverão ser protocolados diretamente na Diretoria de Recursos Hídricos (DRH) da SEMAR. 
DA PERIODICIDADE DA INSPEÇÃO DE SEGURANÇA REGULAR
A inspeção de segurança regular da barragem deverá ser realizada segundo uma periocidade estabilidade pelo órgão fiscalizador, considerando a classificação da barragem quanto ao DPA. Essa periodicidade está definida pela portaria Instrução Normativa n ° 04/2019 da SEMAR:
· ANUAL – para barragens com DPA alto;
· BIENAL – para barragens com DPA médio:
· TRIENAL – para barragens com DPA baixo ou muito baixo.
DA CLASSIFICAÇÃO DAS ANOMALIAS
Ainda segundo a Instrução Normativa n ° 04/2019 da SEMAR, as anomalias identificadas na inspeção da barragem deverão ser classificadas quanto a sua situação, ao grau do impacto, e a necessidade de reparo. A classificação quanto à situação deverá apresentar o estado atual da anomalia na barragem. O grau de impacto deve representar a significância dessa anomalia no comprometimento da segurança da barragem; enquanto a necessidade de reparo deve especificar se a anomalia precisa ser sanada ou apenas monitorada.
Quanto à situação, a anomalia será classificada em:
· Não Observável (NO) – quando a anomalia não foi observada durante a inspeção da barragem
· Primeira Vez (PV) – quando a anomalia é percebida pela primeira vez, não havendo indicação dela em inspeções anteriores;
· Aumentou (AU) – quando a anomalia apresenta-se com maior intensidade ou dimensão que da inspeção anterior;
· Diminuiu (DI) – quando a anomalia apresenta-se com menor intensidade ou dimensão que da inspeção anterior;
· Desapareceu (DS) – quando a anomalia, verificada na inspeção anterior, não mais esteja ocorrendo; 
· Permaneceu Constante (PC) – quando a anomalia apresenta-se no mesma intensidade ou dimensão que da inspeção anterior
· Não Inspecionado (NI) – quando um determinado aspecto da barragem não tiver sido inspecionado.  

Quanto ao grau de impacto, a anomalia será classificada em:
· Insignificante – quando a anomalia não representa risco à segurança da barragem;
· Significante – quando a anomalia representa risco à segurança da barragem.

Quanto à necessidade de reparo, a anomalia será classificada em: 
· Não – quando não há necessidade de reparo, mas necessita ser monitorada;
· Sim – quando há necessidade de reparo

Vale ressaltar que o empreendedor, quando disser que a anomalia necessita ser reparada deverá estabelecer as ações e os prazos para sanar as anomalias, como determinado Instrução Normativa n ° 04/2019 da SEMAR, art. 14, § 3º.
O empreendedor também pode estabelecer um quarto tipo de classificação para anomalia, como forma de estabelecer prioridades de reparos para as diversas anomalias identificadas na inspeção de segurança. O quadro 10 apresenta um exemplo de classificação e os prazos para sua execução.
[bookmark: _Toc22745622]Quadro 10 - Priorização das atividades para reparo das anomalias
	Prioridade
	Condição
	Prazo
	Obs

	0
	De Imediato
	P < 90 dias
	Depende do caso

	1
	Curto Prazo
	P < 180 dias
	Prioritária

	2
	Médio Prazo
	P < 270 dias
	Necessária

	3
	Longo Prazo
	P < 360 dias
	Desejável

	4
	Constante
	Indeterminado
	Permanente 



· Recomendação ‘DE IMEDIATO’ - essa atividade deve ser desenvolvida de imediato, pois as condições adversas ‘Urgentes’ podem exigir ação imediata na resolução do problema encontrado. Eventualmente, seja uma atividade cuja solução seja para atender uma situação que contribua para manutenção da qualidade de monitoramento da Segurança de Barragem, e eventualmente, já existem condições para sua rápida e fácil implementação. Dependendo do caso, o prazo a ser atendido pode ser controlado pela importância e/ou urgência do problema ou situação;
· Recomendação ‘PRIORITÁRIA’ - essa atividade deve ser desenvolvida em curto prazo, pois as condições adversas não permitem demora na resolução do problema encontrado;
· Recomendação ‘NECESSÁRIA’ - essa atividade deve ser desenvolvida em médio prazo, pois as condições adversas até permitem alguma demora na resolução do problema encontrado;
· Recomendação ‘DESEJÁVEL - essa atividade pode ser desenvolvida em até longo prazo, pois as condições adversas permitem demora na resolução do problema encontrado. Sua aplicação não é obrigatória, mas traria vantagens se fosse realmente implantada;
· Recomendação ‘PERMANENTE’ (Constante) - essa atividade pode ser desenvolvida de forma permanente, sem prazo predeterminado, atendendo às condições e às necessidades de manutenção e de conservação, para se evitar que possa ocorrer algum problema. Sua aplicação não é obrigatória, mas traria vantagens se fosse realmente implantada. Por exemplo, a limpeza de canaletas e proteções de talude, antes do início do período de chuvas etc.
NÍVEL DE PERIGO GLOBAL DA BARRAGEM
Ao final de uma inspeção regular o empreendedor deverá classificar a barragem quanto ao seu nível de perigo global (NPGB). O NPGB deverá considerar o conjunto de anomalias identificadas na barragem e o grau de impacto delas para a segurança da barragem, devendo estar condizente com aquela anomalia que representa a maior gravidade a segurança da barragem. Isto é, se durante a vistoria houver uma anomalia que comprometa a segurança da barragem, sendo necessário o seu reparo imediato, o NPGB deverá traduzir esse risco.
Segundo a Instrução Normativa n ° 04/2019 da SEMAR, classifica o NPGB em quatro tipos:
· Normal: quando o efeito conjugado das anomalias não compromete a segurança da barragem.
· Atenção: quando o efeito conjugado das anomalias não compromete de imediato a segurança da barragem, mas caso venha a progredir, pode comprometê-la, devendo ser controlada, monitorada ou reparada.
· Alerta: quando o efeito conjugado das anomalias compromete a segurança da barragem, devendo ser tomadas providências imediatas para eliminá-las.
· Emergência: quando o efeito conjugado das anomalias representa alta probabilidade de ruptura da barragem.
 DA REVISÃO PERIÓDICA da segurança DA BARRAGEM
A Revisão Periódica da Segurança da Barragem tem o objetivo de verificar o estado geral de segurança da barragem, considerando o atual estado da arte para os critérios de projeto, a atualização dos dados hidrológicos e as alterações das condições a montante e a jusante da barragem (BRASIL, 2010). 
A Revisão Periódica da Segurança da Barragem é um amplo procedimento de revisão dos estudos e estruturas da barragem visando a atualização e revisão do Plano de Segurança da Barragem e de Plano de Ação de Emergência.
A Revisão Periódica da Segurança da Barragem tem sua periodicidade definida pela Instrução Normativa n ° 04/2019 da SEMAR e depende da classe da barragem, como mostra o quadro 11.



[bookmark: _Toc22745623]Quadro 11 - Periodicidade da Revisão Periódica da Segurança da Barragem
	Classe da Barragem
	Periodicidade da Revisão

	Classe A
	5 anos

	Classe B
	7 anos

	Classe C
	10 anos

	Classe D
	12 anos

	Classe E
	12 anos



Os produtos da revisão periódica serão um relatório e um resumo executivo e deverão constar no volume V do PSB. Além disso, o resumo executivo deverá ser apresentado à SEMAR, diretamente à DRH para análise e conhecimento dos técnicos responsáveis pela fiscalização da segurança da barragem. 
AGRADECIMENTOS
A toda a equipe da DRH (Diretoria de Recursos Hídricos) da SEMAR-PI, especialmente a equipe de segurança de barragens (Eng. André Nogueira; Eng. Luciano Pessoa; Eng. Ronan Lima), pelo auxílio técnico e fornecimento de dados.
Ao IPEA (Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas) e ANA (Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico) pela concessão da bolsa e auxílio técnico.


Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí7



35
Manual de Regularização v.01
REFERÊNCIAS
ICOLD – Comissão Internacional de Grandes Barragens. As barragens e Água do Mundo. Um livro educativo que explica como as barragens ajudam a administrar a água do mundo. Comissão Internacional de Grandes Barragens. Curitiba (PR), p. 74. 2008.

CARDIA, R. J. R. Curso de Segurança de Barragens de Uso Múltiplo. Glossário da Terminologia de Segurança de Barragens. Joao Pessoa (PB), p. 6, 2019.

MMA – Ministério do Meio Ambiente. Conjunto de Normas Legais: recursos hídricos. Brasília (DF), p. 685. MMA, 2014.

______. Resoluções do CONAMA: resoluções vigentes publicadas entre setembro de 1984 e janeiro de 2012. Brasília (DF), p. 1127. MMA, 2012.

SEMAR – Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado do Piauí. Legislação Ambiental do Estado do Piauí. Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA. Teresina (PI), 2014.

______. Legislação de Recursos Hídricos do Estado do Piauí. Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Piauí – CERH-PI. Teresina (PI), 2014.

______. Piauí. Instrução Normativa SEMAR nº 04/2019, de 23 de dezembro de 2019. Estabelece o conteúdo mínimo do Plano de Segurança de Barragem, da Revisão Periódica da Segurança da Barragem, do Relatório de Inspeção, da periodicidade e da equipe técnica para barragens de acumulação de água, conforme art. 8º, 9] e 10º da lei federal nº 12.334, de 20 de setembro de 2010. Diário Oficial [do] Estado do Piauí, Teresina (PI), 23 de dezembro de 2019.



	

Órgao Ambiental


Órgao Gestor dos Recursos Hídricos


Órgao Fiscalizador da Segurança da Barragem


responsável pelo licenciamento ambiental


responsável pela análise dos pedidos de outorga


responsável pela implementação da Política de Segurança de Barragens no Piauí



Estudos necessários para a DBIA


Identificação da finalidade do empreendimento;


Estudo hidrológico simplificado,


Características das estruturas da barragem e das estruturas hidráulicas


Plantas, cortes e detalhes da barragem em escala legível.


Caracterização do material da barragem e da sua fundação;


Relatório ambiental simplificado;



Documentos necessários para renovação LO e outorga de direito de uso


Relatório de Inspeção de Segurança Regular da Barragem;


Relatório de Revisão Periódico da Segurança da Barragem, quando couber;


Relatório das condições ambientais do entorno do reservatório e da área a jusante;


Atendimento às condicionantes estabelecidas na licença de operação e outorga de direito de uso.



Regularização Ambiental


Relatório de Inspeção da Segurança da Barragem


Relatório das condições ambientais do entorno do reservatório;


Projeto "as is" (como está)


Curva cota-área-volume


Regras de operação da barragem
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